DECRETO Nº 8.497
DE 03 DE JULHO DE 2019
INSTITUI OS PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA DO PROGRAMA PDR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das suas atribuições, que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta os procedimentos de auditoria dos indicadores do programa Participação Direta nos Resultados – PDR, estabelecido pela Lei Complementar nº 803, de 19 de julho de 2013.
Art. 2º A auditoria iniciar-se-á com a autorização do Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR ou pelo Exmo. Sr. Prefeito, contratante dos contratos de gestão, definindo se tal atividade será interna ou externa, por meio de Ordem de Serviço.
Art. 3º A auditoria será realizada preferencialmente por equipe externa contratada ou por equipe interna da Prefeitura, nomeada pela Ouvidoria, Transparência e Controle.
§ 1º Caso a auditoria seja feita por entidade externa, seus profissionais deverão possuir registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes – CNAI.
§ 2º No caso de realização de auditoria interna, os servidores deverão ser treinados para atuarem como auditores, por meio de capacitação interna ou externa.
Art. 4º A Ouvidoria, Transparência e Controle poderá realizar inspeções e fiscalizações nos indicadores do PDR dos órgãos ou entidades com contrato de gestão em vigor, tendo como base, em todo ou em parte, os procedimentos de auditoria descritos neste decreto.
Art. 5º Os procedimentos de auditoria compreendem as seguintes fases: Planejamento, Auditoria, Análise Crítica e Encerramento.

CAPÍTULO I

PLANEJAMENTO
Art. 6º A equipe responsável pela auditoria deverá elaborar plano de auditoria contendo, pelo menos, os seguintes tópicos:
I – objeto a ser auditado (escopo, indicadores, órgãos, entidades, metodologia etc);
II – cronograma, contendo o período em que as fases da auditoria ocorrerão;
III – designação de pessoas envolvidas na auditoria, contendo a respectiva atribuição, incluindo a definição do Líder da Auditoria.
Parágrafo único. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR ou servidores designados por ele poderão prestar auxílio ou informações para fins de planejamento da auditoria, realizada por equipe externa ou interna.

CAPÍTULO II

AUDITORIA
Art. 7º As atividades de auditoria constituem-se de exames e investigações, incluindo testes de observância e testes substantivos, que permitem ao auditor ou equipe auditora obter evidências para fundamentar suas conclusões e recomendações.
§ 1º Os testes de observância visam à obtenção de razoável segurança de que os controles internos estabelecidos pela unidade estão em efetivo funcionamento, inclusive quanto ao seu cumprimento pelos servidores e gestores.
§ 2º Os testes substantivos visam à obtenção de evidência quanto à suficiência, à exatidão, à correlação e à validade dos dados produzidos pelos sistemas de informação dos órgãos ou entidades.
§ 3º Evidências são o conjunto de fatos comprovados, suficientes, competentes e pertinentes, obtidos durante os trabalhos de auditoria, por meio de análise documental, exames de registros informatizados ou não, indagação escrita ou oral, conferência de cálculos ou correlação das informações obtidas, e que constituem a prova que a auditoria precisa obter, a fim de auxiliar na formação de opiniões e conclusões.
Art. 8º As atividades de auditoria tem início com o comunicado enviado pela equipe auditora aos órgãos ou entidades.
Parágrafo único. Os órgãos ou entidades auditadas deverão ser comunicados, pelo menos, dois dias úteis antes do início das atividades de auditoria, por meio de publicação no Diário Oficial ou por meio eletrônico.
Art. 9º Os órgãos ou entidades deverão atender às solicitações das equipes designadas para as auditorias, prestando-lhes total apoio técnico e operacional, inclusive no que tange à entrega de documentação e à disponibilização de espaço físico adequado aos trabalhos.
§ 1º Nenhum processo, documento ou informação poderá ser negado aos auditores no exercício das atribuições inerentes às atividades de auditoria.

§ 2º O descumprimento das recomendações deste artigo e do parágrafo anterior pelos órgãos e entidades, sem que haja justificativa motivada, poderá ensejar abertura de processo administrativo disciplinar, nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Santos, Lei nº 4.623, de 12 de junho de 1.984. 
Art. 10. A critério da equipe de auditoria interna, as evidências solicitadas poderão ser entregues em local diferente do local onde a unidade auditada se encontra.
Art. 11. A equipe auditora elaborará o Termo de Auditoria Realizada, no qual será atestada a realização das atividades de auditoria, registrando:
I – os auditores presentes;
II – os responsáveis pelo atendimento aos auditores;
III – as evidências verificadas ou entregues;
IV – as ocorrências ou observações que a equipe auditora ou auditados queiram acrescentar.

CAPÍTULO III

ANÁLISE CRÍTICA

Art. 12. O auditor ou equipe auditora, de posse das evidências e informações das atividades de auditoria, deverá elaborar o Relatório de Auditoria.

§ 1º O Relatório de Auditoria é o documento que contém o parecer do auditor, o qual avalia a exatidão, a regularidade, a confiabilidade e a adequação dos dados de desempenho do indicador, em conformidade com o estabelecido no contrato de gestão, nas informações detalhadas do indicador, bem como no sistema de acompanhamento do programa.

§ 2º A fim de fundamentar o relatório da auditoria, o auditor deve documentar as questões que foram consideradas importantes para proporcionar evidências.
§ 3º O auditor pode usar quaisquer documentos e demonstrações preparadas ou fornecidas pelo órgão ou entidade, desde que avalie sua consistência e se satisfaça com sua forma e conteúdo.
§ 4º O auditor poderá solicitar, caso julgar necessário, que sejam entregues evidências ou informações pelo órgão ou entidade após as atividades de auditoria e antes da conclusão do relatório de auditoria. Quando isso ocorrer, o auditor deverá estabelecer um prazo de entrega que não poderá ser superior a quatro dias úteis.

§ 5º Quando julgar necessário, o auditor poderá incluir considerações técnicas que visem à correção das falhas verificadas ou que auxiliem o aperfeiçoamento dos procedimentos de trabalho.

Art. 13. O Relatório de Auditoria deverá fornecer um registro completo, preciso, conciso e claro da auditoria, contendo, pelo menos, as seguintes informações: 
I – objetivo da auditoria;
II – órgão ou Entidade;
III – número e nome do indicador; 
IV – periodicidade do indicador;
V – tipo do indicador;
VI – meta do indicador; 
VII – fórmula de cálculo do indicador;
VIII – unidade responsável; 
IX – responsável gerencial;
X – descrição das atividades da auditoria:
a) metodologia;
b) verificação “in loco” ou mediada;
c) datas e lugares da realização das atividades de auditoria;
d) evidências apresentadas e os servidores que as apresentaram;
e) restrições quanto às atividades de auditoria ou quanto ao fornecimento de evidências;
f) constatações para emitir parecer;
g) parecer opinando pela CONFORMIDADE / NÃO CONFORMIDADE;
h) no caso da não conformidade, o auditor poderá informar se foi causada por indicativo de fraude ou erro e, se possível, identificado o servidor ou servidores responsáveis por tal irregularidade;
i) caso necessário, considerações técnicas que visem à correção das falhas verificadas ou aperfeiçoamento dos procedimentos de trabalho.

§ 1º O erro refere-se a ato não intencional na elaboração de registros ou documentos, o qual resultou em dados incorretos. 

§ 2º Quando for informado um indício de erro pela auditoria, o Líder da Auditoria informará o Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR sobre o ocorrido e este deverá informar ao secretário ou ao dirigente máximo da entidade, o qual avaliará a pertinência quanto à abertura de processo de apuração de responsabilidade, bem como o impacto na Avaliação Periódica de Desempenho, se cabível.

§ 3º A fraude refere-se a ato intencional de omissão, manipulação, falsificação ou adulteração de registros ou documentos, que resultou em dados incorretos. 

§ 4º Quando for relatada uma suspeita de fraude pela Auditoria, o Líder da Auditoria informará o Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR sobre o ocorrido, o qual deverá encaminhar as informações ao órgão competente para abertura de processo de apuração de responsabilidade, nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Santos, Lei nº 4.623, de 12 de junho de 1.984.
Art. 14. A conclusão das atividades de auditoria será consolidada no Relatório de Auditoria, o qual apresentará para cada indicador auditado um dos seguintes pareceres:
I – CONFORME: parecer opinando pela conformidade do indicador, no qual se conclui, sobre todos os aspectos relevantes, que os dados de desempenho do indicador, contidos no sistema de acompanhamento do programa, estão coerentes com as evidências apresentadas e adequados ao propósito do indicador, observando o estabelecido no parágrafo 1º, artigo 12;
II – NÃO CONFORME: parecer opinando pela não conformidade do indicador, no qual se verifica a existência de efeitos, fatos ou documentos, isoladamente ou em conjunto, e se possa concluir, sobre todos os aspectos relevantes, que os dados de desempenho do indicador, contidos no sistema de acompanhamento do programa, estão incoerentes com as evidências apresentadas e inadequados ao propósito do indicador, observando o estabelecido no  parágrafo 1º, artigo 12. Também poderá ser emitido quando houver ausência de evidências, apresentação inadequada ou substancialmente incompleta das evidências.

CAPÍTULO IV

ENCERRAMENTO

Art. 15. O Relatório de Encerramento de Auditoria, elaborado pelo Líder da Auditoria, será entregue ao Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR descrevendo todo o trabalho realizado, eventuais destaques e contendo os relatórios de auditoria acerca de todos os indicadores auditados.
Art. 16. O Relatório deverá ser encaminhado aos órgãos e entidades, para conhecimento dos pareceres, à equipe de monitoramento do PDR que fará os ajustes necessários no sistema de acompanhamento do PDR de acordo com o parecer da auditoria, bem como ao contratante dos contratos de gestão de metas e resultados.

§ 1º No caso de indicador com parecer opinando pela NÃO CONFORMIDADE será atribuída nota zero, sendo tal indicador considerado para cálculo final da nota média do órgão ou entidade.

§ 2º No caso de indicador com parecer opinando pela CONFORMIDADE será mantida a nota do indicador.

Art. 17. Caso a auditoria identifique a veracidade de dados de desempenho de algum indicador que esteja discrepante do que consta no sistema de acompanhamento do PDR, será feita a devida correção, a fim de que os dados apresentados no sistema representem os dados reais, sem prejuízo da devida aplicação da nota zero para o referido indicador.

Art. 18. Após o recebimento do relatório de encerramento da auditoria, o órgão ou entidade que discorde do resultado deverá, em até três dias úteis, encaminhar sua manifestação ao Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR.
§ 1º A manifestação de discordância do órgão ou entidade deverá ser fundamentada em argumentos claros e concisos e composta, preferencialmente, de documentos comprobatórios de suas alegações.

§ 2º Não constitui fundamento para a discordância a simples alegação de injustiça, desconhecimento, falhas ou erros de informação ou de procedimento.
§ 3º Esgotado o prazo previsto para manifestação sem que o órgão ou entidade auditado tenha se manifestado, fica mantido e consolidado o parecer contido no relatório de auditoria.

Art. 19. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR encaminhará a manifestação do órgão ou entidade para posicionamento do Grupo Técnico de Supervisão e Controle.
Parágrafo único. O Grupo Técnico de Supervisão e Controle deverá elaborar relatório opinando se acata ou desconsidera os argumentos expostos pelo órgão ou entidade, retornando ao Presidente da Comissão.
Art. 20. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Contratos de Gestão de Metas e Resultados do PDR encaminhará o relatório do Grupo Técnico de Supervisão e Controle à Comissão Consultiva de Contratos de Gestão.
§ 1º A Comissão Consultiva de Contratos de Gestão, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá aprovar ou não o relatório do Grupo Técnico de Supervisão e Controle.
§ 2º Na possibilidade da Comissão Consultiva de Contratos de Gestão discordar do teor do relatório, deverá apresentar justificativas da sua discordância.
§ 3º Caso seja acatada a discordância do órgão ou entidade quanto ao parecer de não conformidade, o indicador reclamado será considerado para cálculo da nota final daquele órgão ou entidade. 

Art. 21. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de julho de 2019. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de julho de 2019. 
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
PA 39527/2019-16
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